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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 5ª REGIÃO
 

PRESIDÊNCIA

NOTA TÉCNICA DE GOVERNANÇA DO DESSOBRESTAMENTO Nº 4/2022

 
Tema: INTELIGÊNCIA JUDICIAL EM GESTÃO DE PRECEDENTES E GOVERNANÇA DO
DESSOBRESTAMENTO NO TEMA 1074 DE REPERCUSSÃO GERAL (RE 1240999/SP)
 

1. Governança do dessobrestamento
Na gestão de precedentes, merece particular atenção o tratamento que será dado aos

processos sobrestados pela sistemática dos recursos repetitivos e repercussão geral, após o julgamento do
recurso representativo da controvérsia. Com efeito, a depender do tema, o acervo de sobrestados pode ser
bastante numeroso e, não raro, são processos que ficaram nessa situação por um grande espaço de tempo.
Existem também os casos em que foi determinado o sobrestamento dos processos na fase em que se
encontravam e não apenas quando da interposição de recursos especiais e extraordinários, de modo que
podem existir processos sobrestados na Presidência dos Tribunais e das Turmas Recursais, assim como nas
secretarias das turmas, no Tribunal e nos juízos de primeiro grau.

Dessa forma, necessário se faz uma governança do dessobrestamento, que compreende:
o momento em que deve ser aplicado o paradigma; a compreensão do precedente; as diretrizes para
levantar o sobrestamento, observando-se a quantidade de processos que devem ser movimentados.
Necessário, ainda, analisar a possibilidade de solução consensual, ou ao menos com redução da
litigiosidade sobre o tema, pois, embora se trate de tese definida pelos tribunais superiores, por vezes
subsiste litigiosidade, o que se revela pela interposição de agravos contra as decisões de conformidade.

Tal procedimento, inclusive, alinha-se à Nota Técnica 08/2018, do Centro Nacional de
Inteligência da Justiça Federal, encaminhada aos presidentes dos tribunais e coordenadores dos juizados
especiais federais, a fim de que “avaliem a conveniência da adoção de procedimentos uniformes por tema
quanto ao momento para o levantamento do sobrestamento dos processos, diante dos julgamentos de
questões com repercussão geral ou repetitivas”.

Assim, encaminhem-se a presente nota técnica à Rede de Inteligência da 5ª Região para
conhecimento e divulgação das providências ora descritas.
 

2. Dados do paradigma

· Tema 1074 STF - Exigência de inscrição de Defensor Público nos Quadros da Ordem
dos Advogados do Brasil para o exercício de suas funções públicas.

· Descrição: Recursos extraordinários nos quais se discute, à luz dos artigos 5º, incisos
XIII e XX; 133 e 134 da Constituição Federal e do princípio da igualdade, a
obrigatoriedade de os Defensores Públicos se inscreverem nos quadros da Ordem
dos Advogados do Brasil (OAB) para o exercício de suas funções e a consequente
submissão deles aos regramentos éticos e disciplinares dos advogados.

· Tese fixada: É inconstitucional a exigência de inscrição do Defensor Público nos
quadros da Ordem dos Advogados do Brasil.

· Afetação: 20.12.2019, tendo como representativo da controvérsia o RE 1240999/SP.

http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5796390&numeroProcesso=1240999&classeProcesso=RE&numeroTema=1074
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· Julgamento: 04.11.2021.

· Publicação: 17.12.2021.

· Determinação de suspensão de processos em âmbito nacional: não houve.

 

3. Enfrentamento da questão no Tribunal Regional Federal da 5ª Região

· Processos sobrestados no Tribunal pela afetação do Tema 1074 STF: 2 processos
eletrônicos (dados extraídos em 09.03.2022 do Portal BI do TRF5).

· Análise do paradigma:

Conforme se observa da ementa do julgado, abaixo transcrita, foi declarada a
inconstitucionalidade da exigência de inscrição do Defensor Público nos quadros da Ordem dos
Advogados do Brasil. Ou seja, esses profissionais regem-se apenas pelo estatuto e normas próprios do
órgão ao qual são vinculados, não havendo que se falar em submissão ao Estatuto dos Advogados.

Eis a ementa do julgado:
 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. DEFENSOR
PÚBLICO. CAPACIDADE POSTULATÓRIA. INSCRIÇÃO NA ORDEM DOS
ADVOGADOS DO BRASIL. INCONSTITUCIONALIDADE.
DESPROVIMENTO.

1. O artigo 134, § 1º, da CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ao outorgar à lei
complementar a organização da Defensoria Pública da União, do Distrito Federal e
dos Territórios, e a edição de normas gerais organizacionais para as Defensorias
Públicas dos Estados, vedou expressamente “o exercício da advocacia fora das
atribuições institucionais”.

2. A exigência prevista na Lei Complementar 80/1994, de que o candidato ao
cargo de defensor público deve comprovar sua inscrição na Ordem dos Advogados
do Brasil - OAB, não conduz à inarredável conclusão de que o Defensor Público
deve estar inscrito nos registros da entidade.

3. O artigo 4º, § 6º, da Lei Complementar 80/1994, na redação dada pela Lei
Complementar 132/2009, dispõe que a capacidade postulatória do defensor
decorre exclusivamente de sua nomeação e posse no cargo público, para se dedicar
unicamente à nobre missão institucional de proporcionar o acesso dos assistidos à
ordem jurídica justa.

4. Logo, o Defensor Público submete-se somente ao regime próprio da Defensoria
Pública, sendo inconstitucional a sua sujeição também ao Estatuto da OAB.

5. Recurso extraordinário desprovido. Tese para fins da sistemática da Repercussão
geral: É inconstitucional a exigência de inscrição do Defensor Público nos quadros
da Ordem dos Advogados do Brasil.

(STF, Pleno, RE - 1240999/SP, Rel. Alexandre de Moraes, j. 04.11.2021, p. DJe
17.12.2021)

 
 

Sendo assim, deve ser procedido ao dessobrestamento dos processos, a fim de que
aqueles em relação aos quais tenha sido negada capacidade postulatória a membro da Defensoria Pública,
por não possuir registro na Ordem dos Advogados do Brasil, sejam devolvidos ao órgão julgador para
adequação (art. 1.040, II, CPC), conforme modelo abaixo:
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DESPACHO

No julgamento de representativo de controvérsia afetado ao
Tema 1074, o Supremo Tribunal Federal firmou a seguinte tese: “É
inconstitucional a exigência de inscrição do Defensor Público nos quadros da
Ordem dos Advogados do Brasil”.

Estando o acórdão proferido por esta Corte em aparente
confronto com a tese supracitada, determino a devolução deste processo ao órgão
julgador para, se assim entender, proceder ao juízo de retratação, nos termos de art.
1.040. II, do CPC.

 
 

Por outro lado, caso reconhecida a inconstitucionalidade da a exigência de inscrição de
Defensor Público nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil para o exercício de suas funções
públicas, deve ser negado seguimento ao recurso, no qual defendida tese contrária. Segue modelo da
decisão:
 

DECISÃO

A pretensão deduzida no recurso extraordinário está contrária à
tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do representativo de
controvérsia vinculado ao Tema 1074, nos seguintes termos: “É inconstitucional a
exigência de inscrição do Defensor Público nos quadros da Ordem dos Advogados
do Brasil”

Assim, encontrando-se o acórdão proferido nos presentes autos
alinhado a essa orientação, NEGO SEGUIMENTO ao recurso.

Intimem-se.

Após o decurso o prazo para recurso, certifique-se o trânsito em
julgado e devolvam-se os autos à origem.

 
 

Destaque-se que no segundo caso, como admitida a capacidade postulatória do membro da
Defensoria Pública, é provável que o recurso extraordinário trate também de outras controvérsias, de modo
que, resolvida a questão relativa ao Tema 1074, devem ser realizado o juízo de admissibilidade/conformidade
no tocante a tais questões.
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